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RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA DOMICILIAR SEM 
MANDADO JUDICIAL. FUNDADAS RAZÕES. LEGALIDADE DA 
PROVA. NÃO INCIDÊNCIA DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça de Minas Gerais que reduziu a pena do recorrente 
condenado por tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei n. 
11.343/2006) para 6 anos e 8 meses de reclusão, além de 666 
dias-multa. A defesa aponta nulidade das provas obtidas 
mediante busca domiciliar sem mandado judicial e pleiteia a 
aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei 
de Drogas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar a legalidade 
da busca domiciliar realizada sem mandado judicial com base 
em denúncia anônima e fundadas razões; e (ii) analisar a 
possibilidade de aplicação da causa de diminuição de pena 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal e 
do Superior Tribunal de Justiça exige, para a validade da busca 
domiciliar sem mandado, a demonstração de fundadas razões 
que indiquem a ocorrência de situação flagrancial no interior do 
imóvel, em conformidade com o entendimento firmado no Tema 
280 da Repercussão Geral (STF, RE 603.616/RO).
4. No caso concreto, as instâncias ordinárias reconheceram a 
existência de elementos que configuram as fundadas razões, 
quais sejam, denúncia anônima especificada, conhecido 
envolvimento prévio do recorrente em esquema de tráfico, odor 
de maconha percebido pelos policiais vindo do interior do imóvel, 
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além de autorização do réu para a entrada no domicílio. Esses 
fatores justificaram o ingresso dos policiais e a apreensão 
realizada.
5. Na espécie, foram indicados elementos concretos para 
justificar o afastamento da minorante pelas instâncias de origem, 
evidenciados na apreensão de 24,302kg de maconha, bem 
como nas circunstâncias concretas dos autos, reveladas na 
“arrecadação de anotações típicas da contabilidade do tráfico de 
drogas, bem como pela circunstância de se encontrar o tóxico 
estocado em imóvel especialmente alugado para tal fim, tudo a 
indicar, pois, o envolvimento do apelante com organização 
dedicada ao tráfico”, de modo que o acórdão recorrido não 
destoa da jurisprudência desta Corte Superior.
6. A revisão das conclusões alcançadas pelo Tribunal de origem 
quanto à legalidade da prova e à inaplicabilidade da minorante 
demandaria reexame de matéria fático-probatória, vedado em 
sede de recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.
IV. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA 
EXTENSÃO, NEGADO-LHE PROVIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, nessa parte, negar-
lhe provimento.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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ADVOGADO : ROGER CARVALHO RODRIGUES - MG168589
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA DOMICILIAR SEM 
MANDADO JUDICIAL. FUNDADAS RAZÕES. LEGALIDADE DA 
PROVA. NÃO INCIDÊNCIA DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça de Minas Gerais que reduziu a pena do recorrente 
condenado por tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei n. 
11.343/2006) para 6 anos e 8 meses de reclusão, além de 666 
dias-multa. A defesa aponta nulidade das provas obtidas 
mediante busca domiciliar sem mandado judicial e pleiteia a 
aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei 
de Drogas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar a legalidade 
da busca domiciliar realizada sem mandado judicial com base 
em denúncia anônima e fundadas razões; e (ii) analisar a 
possibilidade de aplicação da causa de diminuição de pena 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal e 
do Superior Tribunal de Justiça exige, para a validade da busca 
domiciliar sem mandado, a demonstração de fundadas razões 
que indiquem a ocorrência de situação flagrancial no interior do 
imóvel, em conformidade com o entendimento firmado no Tema 
280 da Repercussão Geral (STF, RE 603.616/RO).
4. No caso concreto, as instâncias ordinárias reconheceram a 
existência de elementos que configuram as fundadas razões, 
quais sejam, denúncia anônima especificada, conhecido 
envolvimento prévio do recorrente em esquema de tráfico, odor 
de maconha percebido pelos policiais vindo do interior do imóvel, 
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além de autorização do réu para a entrada no domicílio. Esses 
fatores justificaram o ingresso dos policiais e a apreensão 
realizada.
5. Na espécie, foram indicados elementos concretos para 
justificar o afastamento da minorante pelas instâncias de origem, 
evidenciados na apreensão de 24,302kg de maconha, bem 
como nas circunstâncias concretas dos autos, reveladas na 
“arrecadação de anotações típicas da contabilidade do tráfico de 
drogas, bem como pela circunstância de se encontrar o tóxico 
estocado em imóvel especialmente alugado para tal fim, tudo a 
indicar, pois, o envolvimento do apelante com organização 
dedicada ao tráfico”, de modo que o acórdão recorrido não 
destoa da jurisprudência desta Corte Superior.
6. A revisão das conclusões alcançadas pelo Tribunal de origem 
quanto à legalidade da prova e à inaplicabilidade da minorante 
demandaria reexame de matéria fático-probatória, vedado em 
sede de recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.
IV. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA 
EXTENSÃO, NEGADO-LHE PROVIMENTO.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais (Apelação Criminal n. 1.0000.23.077680-9/001).

Consta dos autos que o recorrente foi condenado como incurso no art. 
33, caput, da Lei n. 11.343/2006, a 7 anos de reclusão, em regime inicial fechado, e 
pagamento de 700 dias-multa.

Interposta apelação, o recurso defensivo foi parcialmente provido para 
reduzir a pena do réu a 6 anos e 8 meses de reclusão, além de 666 dias-multa.

No presente recurso especial, interposto com fundamento no art. 105, 
III, a e c, da Constituição Federal, aponta a defesa violação dos arts. 157 do CPP 
e 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. Argumenta que não havia fundadas razões para a 
entrada dos policiais militares na residência do réu, devendo ser declaradas ilícitas 
as provas obtidas. Sustenta, ainda, que estariam presentes os requisitos necessários 
para o reconhecimento da causa de diminuição de pena.

Requer, assim, o conhecimento e o provimento do recurso a fim de que 
o recorrente seja absolvido, ou para que a pena seja redimensionada.

Apresentadas as contrarrazões e admitido na origem, manifestou-se o 
Ministério Público Federal pelo não conhecimento ou desprovimento do recurso 
especial.

É o relatório.
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VOTO

Inicialmente, destaco que "[a] interposição do recurso especial com 
fulcro na alínea c, do inciso III, do art. 105, da Constituição Federal, exige o 
atendimento dos requisitos do art. 1029, § 1º, do CPC, e art. 255, § 1º, do RISTJ, 
para a devida demonstração do alegado dissídio jurisprudencial, competindo à parte 
colacionar aos autos cópia dos acórdãos em que se fundamenta a divergência ou 
indicar repositório oficial ou credenciado, bem como transcrever os acórdãos para a 
comprovação da divergência e realizar o cotejo analítico entre o aresto recorrido e o 
paradigma, com a constatação da identidade das situações fáticas e a interpretação 
diversa emprestada ao mesmo dispositivo de legislação infraconstitucional, situação 
que não ocorreu na espécie" (AgRg no REsp n. 2.034.303/PR, relator Ministro 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 13/8/2024.)

Acerca da busca e apreensão sem mandado judicial, o Supremo 
Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 280 sob a sistemática da repercussão geral, 
no julgamento do Recurso Extraordinário n. 603.616/RO, decidiu que a validade da 
medida depende da caracterização de justa causa, consubstanciada em razões que 
indiquem a situação flagrancial no interior do imóvel.

Nesse particular, o ingresso em domicílio alheio, para ser regular, 
depende da existência de fundadas razões que constituam justa causa e sinalizem 
para a possibilidade de mitigação do direito fundamental envolvido.

Somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a 
conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra 
possível vulnerar o direito em questão e configurar legítima intervenção restritiva do 
Estado.

Nessa esteira, na busca de um verdadeiro direito penal do equilíbrio, 
conforme expressão consagrada por Rogério Greco, deve-se realizar um necessário 
juízo de ponderação e cotejo de valores, levando-se em consideração a inexistência 
de direitos absolutos.

Restou definido que o ingresso no domicílio de alguém, para ser válido e 
regular, depende da existência de fundadas razões que amparem a mitigação do 
direito fundamental em questão. Somente nos casos em que o contexto fático 
anterior à invasão domiciliar permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no 
interior da residência é que se mostra possível levar adiante a medida extrema.

Eis a ementa do julgado:
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Recurso extraordinário representativo da controvérsia. Repercussão 
geral. 2. Inviolabilidade de domicílio – art. 5º, XI, da CF. Busca e 
apreensão domiciliar sem mandado judicial em caso de crime 
permanente. Possibilidade. A Constituição dispensa o mandado 
judicial para ingresso forçado em residência em caso de flagrante 
delito. No crime permanente, a situação de flagrância se protrai no 
tempo. 3. Período noturno. A cláusula que limita o ingresso ao período 
do dia é aplicável apenas aos casos em que a busca é determinada 
por ordem judicial. Nos demais casos – flagrante delito, desastre ou 
para prestar socorro – a Constituição não faz exigência quanto ao 
período do dia. 4. Controle judicial a posteriori. Necessidade de 
preservação da inviolabilidade domiciliar. Interpretação da 
Constituição. Proteção contra ingerências arbitrárias no domicílio. 
Muito embora o flagrante delito legitime o ingresso forçado em casa 
sem determinação judicial, a medida deve ser controlada 
judicialmente. A inexistência de controle judicial, ainda que posterior à 
execução da medida, esvaziaria o núcleo fundamental da garantia 
contra a inviolabilidade da casa (art. 5, XI, da CF) e deixaria de 
proteger contra ingerências arbitrárias no domicílio (Pacto de São José 
da Costa Rica, artigo 11, 2, e Pacto Internacional sobre Direitos Civis e 
Políticos, artigo 17, 1). O controle judicial a posteriori decorre tanto da 
interpretação da Constituição, quanto da aplicação da proteção 
consagrada em tratados internacionais sobre direitos humanos 
incorporados ao ordenamento jurídico. Normas internacionais de 
caráter judicial que se incorporam à cláusula do devido processo legal. 
5. Justa causa. A entrada forçada em domicílio, sem uma justificativa 
prévia conforme o direito, é arbitrária. Não será a constatação de 
situação de flagrância, posterior ao ingresso, que justificará a medida. 
Os agentes estatais devem demonstrar que havia elementos mínimos 
a caracterizar fundadas razões (justa causa) para a medida. 6. Fixada 
a interpretação de que a entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem 
que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e 
de nulidade dos atos praticados. 7. Caso concreto. Existência de 
fundadas razões para suspeitar de flagrante de tráfico de drogas. 
Negativa de provimento ao recurso.

(RE 603616, Relator Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 
05/11/2015, DJe 10/05/2016).

 

No âmbito do Superior Tribunal de Justiça, a matéria foi debatida e 
aclarada no julgamento do HC n. 608.405/PE, da Relatoria do Ministro Rogério 
Schietti Cruz, DJe 14/04/2021:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. FLAGRANTE. 
DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. ASILO 
INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO 
RESTRITIVA. EXIGÊNCIA DE JUSTA CAUSA. AUSÊNCIA DE 
CONSENTIMENTO VÁLIDO DO MORADOR. COMPROVAÇÃO DA 
VOLUNTARIEDADE. ÔNUS ESTATAL. NULIDADE DAS PROVAS 
OBTIDAS. TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA. 
ANULAÇÃO DA DEMANDA PENAL. ORDEM CONCEDIDA. 1. O art. 
5º, XI, da Constituição da República, consagrou o direito fundamental 
à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que “a casa é asilo inviolável 
do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do 
morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para 
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prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial”. 2. O 
Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema 280), a 
tese de que: “A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só 
é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori” (RE n. 603.616/RO, 
Tribunal Pleno, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe 8/10/2010). 3. Por 
ocasião do julgamento do HC n. 598.051/SP (Rel. Ministro Rogério 
Schietti, DJe 2/3/2021), a Sexta Turma desta Corte Superior de 
Justiça, à unanimidade, propôs nova e criteriosa abordagem sobre o 
controle do alegado consentimento do morador para o ingresso em 
seu domicílio por agentes estatais. Na ocasião, foram apresentadas as 
seguintes conclusões: a) Na hipótese de suspeita de crime em 
flagrante, exige-se, em termos de standard probatório para ingresso no 
domicílio do suspeito sem mandado judicial, a existência de fundadas 
razões (justa causa), aferidas de modo objetivo e devidamente 
justificadas, de maneira a indicar que dentro da casa ocorre situação 
de flagrante delito; b) O tráfico ilícito de entorpecentes, em que pese 
ser classificado como crime de natureza permanente, nem sempre 
autoriza a entrada sem mandado no domicílio onde supostamente se 
encontra a droga. Apenas será permitido o ingresso em situações de 
urgência, quando se concluir que, do atraso decorrente da obtenção 
de mandado judicial, se possa, objetiva e concretamente, inferir que a 
prova do crime (ou a própria droga) será destruída ou ocultada; c) O 
consentimento do morador, para validar o ingresso de agentes estatais 
em sua casa e a busca e apreensão de objetos relacionados ao crime, 
precisa ser voluntário e livre de qualquer tipo de constrangimento ou 
coação; d) A prova da legalidade e da voluntariedade do 
consentimento para o ingresso na residência do suspeito incumbe, em 
caso de dúvida, ao Estado, e deve ser feita com declaração assinada 
pela pessoa que autorizou o ingresso domiciliar, indicando-se, sempre 
que possível, testemunhas do ato. Em todo caso, a operação deve ser 
registrada em áudio-vídeo e preservada tal prova enquanto durar o 
processo; e) A violação a essas regras e condições legais e 
constitucionais para o ingresso no domicílio alheio resulta na ilicitude 
das provas obtidas em decorrência da medida, bem como das demais 
provas que dela decorrerem em relação de causalidade, sem prejuízo 
de eventual responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que 
tenha(m) realizado a diligência. 4. O contexto fático delineado nos 
autos não serviu de suporte para justificar a ocorrência de uma 
situação de flagrante que autorizasse a violação de domicílio. Em 
outros termos, as circunstâncias que antecederam o ingresso dos 
policiais na residência do réu não evidenciaram, quantum satis e de 
modo objetivo, as fundadas razões que justificassem a entrada na sua 
morada, de maneira que a simples avaliação subjetiva dos agentes 
estatais era insuficiente para conduzir a diligência de ingresso no 
domicílio. 5. As regras de experiência e o senso comum, somadas às 
peculiaridades do caso concreto, não conferem verossimilhança à 
afirmação dos servidores castrenses de que o paciente ou os 
pedreiros, que trabalhavam no local, ou o locatário do sítio (este, 
inclusive, declarou a propriedade de todo o material lá encontrado) 
teriam autorizado, livre e voluntariamente, o ingresso no domicílio do 
acusado, franqueando àqueles a apreensão de drogas e, 
consequentemente, a formação de prova incriminatória em desfavor do 
réu. 6. Como decorrência da proibição das provas ilícitas por derivação 
(art. 5º, LVI, da Constituição da República), é nula a prova derivada de 
conduta ilícita – no caso, a captura de crack, após invasão 
desautorizada da residência do paciente –, pois evidente o nexo 
causal entre uma e outra conduta, ou seja, entre o ingresso no 
domicílio (permeado de ilicitude) e a apreensão das substâncias 
entorpecentes. 7. Justifica-se a anulação da demanda judicial, se são 
ilegais os elementos de convicção colhidos por meio da entrada ilícita 
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no domicílio do réu, se eles deram suporte à peça acusatória ofertada 
e contaminaram todas as evidências daí decorrentes. A falta de 
plausibilidade jurídica para a diligência afeta a própria instauração da 
persecução criminal, assim como todas as provas que dela se 
sucederam. 8. Ordem concedida para reconhecer a ilicitude das 
provas obtidas pelo ingresso no domicílio do paciente, sem o seu 
consentimento válido, e as que dela decorreram e, em consequência, 
anular, ab initio, a ação penal, sem prejuízo do oferecimento de nova 
denúncia, desde que apoiada em dados supervenientes, obtidos com 
atenção aos limites definidos no art. 5º, XI, da Constituição da 
República, e com estrita observância aos ditames previstos no art. 41 
do Código de Processo Penal.

 

Assim, o entendimento desta Corte firmou-se no sentido de que 
somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 
ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o 
direito à inviolabilidade do domicílio. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO. BUSCA 
DOMICILIAR. APREENSÃO DE 4 TIJOLOS DE MACONHA E 
OUTRAS 2 PORÇÕES DA REFERIDA DROGA. SUSCITADA 
ILEGALIDADE DAS PROVAS. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. TESE 
AFASTADA. INFORMAÇÃO PORMENORIZADA ACERCA DA 
PRÁTICA DELITIVA. PORTÃO DO DOMICÍLIO ABERTO. ODOR DE 
ENTORPECENTE IDENTIFICADO POR CÃO FAREJADOR. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O ingresso em domicílio alheio, para se revestir de legalidade, deve 
ser precedido da constatação de fundadas razões que forneçam 
razoável certeza da ocorrência de crime no interior da residência.

Em outras palavras, somente quando o contexto fático anterior à 
invasão fornecer elementos que permitam aos agentes de segurança 
ter certeza para além da dúvida razoável a respeito da prática delitiva 
no interior do imóvel é que se mostra viável o sacrifício do direito 
constitucional de inviolabilidade de domicílio.

2. No caso, verifica-se a existência de justa causa para a entrada no 
domicílio. Com efeito, a ação policial se deu mediante informações 
pormenorizadas acerca da prática delitiva no local, com indicação 
precisa do endereço em que era praticado o tráfico. Os policiais para lá 
se dirigiram e encontraram o portão aberto, constando que o cão 
farejador identificou o odor de entorpecentes.

Portanto, a entrada dos policiais não foi arbitrária, mas decorreu de 
coleta progressiva de elementos que levaram, de forma válida, à 
conclusão segura de ocorrência de crime permanente no local, 
justificando a incursão.

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 876.277/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)

 

Acerca da nulidade afirmada pela defesa, assim se manifestou o 
Tribunal de origem (e-STJ fls. 406-409):

De início, relativamente à alegada violação de domicílio, razão não 
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assiste, a meu juízo, à defesa ao requerer a desconsideração das 
provas obtidas por meio da busca domiciliar havida, eis que promovida 
esta, a meu juízo, na conformidade da lei, valendo destacar, nada 
obstante, e por importante, que o tema em tela não se trata, no sentido 
técnico-jurídico, de “preliminar”, já que ausente, no ponto, “nulidade 
processual” a ser declarada, referindo-se a matéria, em verdade, à 
“ilegalidade do proceder policial” observado, a acarretar, de 
consequência, no mérito, se for o caso, a ausência de elementos de 
convicção quanto aos fatos estampados na denúncia.

Dito isso, frise-se que, em se tratando do delito de tráfico de drogas, a 
legalidade da busca domiciliar se pauta na existência de justa causa, 
de forma que, em não havendo mandado de busca e apreensão 
expedido judicialmente, é dever dos agentes públicos responsáveis 
pela diligência demonstrar que, na ocasião do ocorrido, 
descortinavam-se elementos idôneos a respaldar a mitigação ao 
princípio constitucional da inviolabilidade do domicílio, é dizer, linhas 
gerais, incumbe à polícia comprovar, sem réstia de dúvida, que havia, 
na oportunidade dos fatos, indícios seguros de prática de crime por 
parte dos suspeitos, pouco importando que, ao depois, já com o 
ingresso, irregular, na residência citada, se verificasse a ocorrência de 
cometimento de delito ali (vide STF, RE 603616/RO, Relator Ministro 
Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, DJe 10/05/16).

Nesse sentido, tem-se, no caso em espécie, um conjunto de fatores 
que configurara as fundadas razões exigidas pela lei processual penal 
para a realização da busca domiciliar havida.

Na ocasião dos fatos, a guarnição militar empenhada no caso recebera 
informe anônimo – via 181 e por meio de um transeunte que não se 
identificara - de que determinado indivíduo, então especificado, e que 
já era conhecido no meio policial, seria braço-direitos de certo 
traficante que comandaria o comércio ilícito de entorpecentes na 
região do ocorrido e que o mesmo esconderia drogas em determinado 
local, à época informado, tendo sido, ademais, esclarecido a sua 
localização no dia dos fatos.

Dirigindo-se os militares, então, ao local informado, fora o apelante, na 
ocasião, avistado à porta de sua residência, sendo, desta forma, 
abordado, ocasião em que, é de fundamental importância destacar, 
sentiram odor de maconha vindo do interior do imóvel, no qual, pois, 
adentraram, isso após autorização do apelante, encontrando- se ali, à 
entrada, uma porção de maconha e, já no interior do imóvel, 
prestemos atenção nisso, anotações típicas da contabilidade do tráfico 
de drogas, além de certa quantia em dinheiro e um molho de chaves.

Os policiais questionaram, então, o apelante se no molho de chaves 
referido havia alguma referente ao imóvel situado à Rua Sandra, nº 36-
C e, diante da resposta positiva recebida, se dirigiram, pois, ao local 
mencionado, ali encontrando mais de 24 Kg de maconha !!!, bem como 
quatro balanças digitais, uma guilhotina e embalagem para dolar 
drogas.

Assim sendo, se a polícia recebe uma denúncia de tráfico de drogas; 
se essa denúncia, para além de mencionar o local da ocorrência, 
identifica o suspeito, pelo nome; se este já é conhecido no meio 
policial; se no local indicado avistado fora o tal suspeito; se, então, 
odor de maconha é sentido vindo da residência à porta da qual o 
mesmo se encontrava; se os policiais são autorizados, por conta disso, 
a adentrar o imóvel retro; se localizado fora no interior da referida 
residência anotações típicas do tráfico de drogas, além de uma porção 
de maconha; se no local ainda fora apreendido um molho de chaves, 
sendo que uma destas correspondia ao imóvel no qual, segundo as 
denúncias anônimas referidas, tóxico estaria sendo estocado pelo 
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apelante; se neste último imóvel arrecadados foram, enfim, cerca de 
24 quilos de maconha, mostra-se evidente, a meu juízo, que as 
circunstâncias retro autorizavam as diligências, inclusive, e sobretudo, 
os adentramentos domiciliares havidos, enfim realizadas pelos 
militares empenhados no caso.

De mais a mais, as fundadas suspeitas então recolhidas se revelaram 
de tal modo pertinentes que, para além das anotações referentes à 
contabilidade do tráfico de drogas localizadas no interior do imóvel do 
apelante, foram arrecadadas, ademais, no imóvel cuja chave 
encontrava-se em seu poder, 6.120 (seis mil cento e vinte) buchas de 
maconha e 04 (quatro) porções de maconha prensada, totalizando 
24.302 Kg (vinte e quatro quilos e trezentos e dois gramas), 04 
(quatro) balanças digitais, 01 (uma) guilhotina e vasto material para 
embalagem de tóxico.

Em síntese, vê-se que as “fundadas razões”, que dão guarida à 
realização de buscas domiciliares desacobertadas de mandado 
judicial, restaram, sim, suficientemente evidenciadas no caso presente, 
a justificar, de consequência, o proceder policial observado na ocasião 
do ocorrido (vide STJ, AgRg no HC n. 755.632/BA, relator Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft), Quinta Turma, 
julgado em 25/10/2022, DJe de 4/11/2022.).

Assim, REJEITO A “PRELIMINAR” em tela.
 
 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca da validade da diligência.

Trata-se de denúncia anônima especificada da ocorrência de tráfico de 
drogas no local, por indivíduo conhecido no meio policial, o qual seria braço direito de 
de traficante que comandaria o comércio ilícito de entorpecentes na região. Ao 
chegarem do local mencionado, os policiais militares abordaram o réu que estava na 
porta de sua residência, ocasião em que sentiram odor de maconha. Dentro da 
residência foram localizadas anotações típicas da contabilidade do tráfico de drogas, 
além de certa quantia em dinheiro e um molho de chaves. Assim, "[o]s policiais 
questionaram, então, o apelante se no molho de chaves referido havia alguma 
referente ao imóvel situado à Rua Sandra, nº 36-C e, diante da resposta positiva 
recebida, se dirigiram, pois, ao local mencionado, ali encontrando mais de 24 Kg de 
maconha !!!, bem como quatro balanças digitais, uma guilhotina e embalagem para 
dolar drogas".

 Desse modo, restou demonstrado o elemento "fundadas suspeitas" 
apto a justificar e autorizar busca domiciliar, inexistindo qualquer ilegalidade na 
abordagem realizada pelos policiais.

Como se pode observar, o Tribunal de origem – instância adequada ao 
exame do acervo fático-probatório dos autos – concluiu pela legalidade das provas 
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decorrentes da abordagem policial.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. INGRESSO IRREGULAR NO 
DOMICÍLIO. NÃO OCORRÊNCIA. JUSTA CAUSA EVIDENCIADA 
PELO CONTEXTO FÁTICO ANTERIOR AO INGRESSO DOS 
POLICIAIS NA RESIDÊNCIA DO ACUSADO. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.

1. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados na 
decisão ora agravada atrai a incidência do enunciado sumular n. 182 
desta Corte Superior.

2. O ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua validade e 
regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que 
sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental em 
questão. É dizer, somente quando o contexto fático anterior à invasão 
permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da 
residência, é que se mostra possível sacrificar o direito à 
inviolabilidade do domicílio.

3. No caso concreto, o ingresso dos policiais no edifício foi franqueado 
por outro morador e, após observarem a saída do apartamento de um 
comprador além de sentirem forte odor de maconha, entraram na 
residência do réu. Assim, não há nenhuma irregularidade, 
independentemente de permissão expressa do ora agravante, 
porquanto configurada a justa causa para a medida invasiva, diante da 
situação de flagrante delito.

4. Esclarecer eventuais controvérsias a respeito do ingresso dos 
policiais no imóvel demandaria revolvimento aprofundado de provas, 
inviável na via do recurso especial. Incidência da Súmula n. 7 do STJ.

5. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no AREsp n. 2.467.262/MG, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 13/8/2024).

 

No que concerne à causa de diminuição de pena, o acórdão assim 
dispôs (e-STJ fls. 413-414):

Relativamente à pretensão recursal de reconhecimento da causa de 
diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06, 
mais uma vez sem razão a defesa.

Na hipótese vertente, de se ver que o magistrado sentenciante deixara 
de aplicar ao caso a minorante em questão em virtude da elevada 
quantidade de entorpecente apreendida e da arrecadação de 
anotações típicas da contabilidade do tráfico de drogas, bem como 
pela circunstância de se encontrar o tóxico estocado em imóvel 
especialmente alugado para tal fim, tudo a indicar, pois, o 
envolvimento do apelante com organização dedicada ao tráfico, donde, 
no particular, irrelevante, pois, o fato de ser ele primário e de bons 
antecedentes.

 

Na espécie, foram indicados elementos concretos para justificar o 
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afastamento da minorante pelas instâncias de origem, evidenciados na apreensão de 
24,302kg de maconha, bem como nas circunstâncias concretas dos autos, reveladas 
na “arrecadação de anotações típicas da contabilidade do tráfico de drogas, bem 
como pela circunstância de se encontrar o tóxico estocado em imóvel especialmente 
alugado para tal fim, tudo a indicar, pois, o envolvimento do apelante com 
organização dedicada ao tráfico”, de modo que o acórdão recorrido não destoa da 
jurisprudência desta Corte Superior.

A propósito:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PLEITO DE RECONHECIMENTO DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Na hipótese, limitando-se a insurgência defensiva à alegada 
violação do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, fica preclusa a análise 
da ofensa ao art. 386, III, do Código de Processo Penal (nesse 
sentido, EREsp 1424404/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021).

2. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de 
um sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente primários, 
possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organizações criminosas.

3. Na falta de parâmetros legais para se fixar o quantum dessa 
redução, os Tribunais Superiores decidiram que a quantidade e a 
natureza da droga apreendida, além das demais circunstâncias do 
delito, podem servir para a modulação de tal índice ou até mesmo para 
impedir a sua aplicação, quando evidenciarem o envolvimento habitual 
do agente com o narcotráfico (HC 401.121/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
27/6/2017, DJe 1º/8/2017 e AgRg no REsp 1.390.118/PR, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julga do em 23/5/2017, 
DJe 30/5/2017).

4. Os fundamentos utilizados pela Corte de origem para não aplicar o 
referido redutor ao caso concreto estão em consonância com a 
jurisprudência deste Superior Tribunal, na medida em que dizem 
respeito à dedicação da recorrente à atividade criminosa (tráfico de 
drogas) evidenciada sobretudo nas circunstâncias do cometimento do 
delito - o armazenamento de grande quantidade de drogas na 
residência dos réus, que seriam os responsáveis pelo abastecimento 
de drogas na "biqueira" localizada no mesmo bairro, tendo sido 
apreendido, inclusive, caderno de anotações de contabilidade do 
tráfico - tudo a indicar que não se trataria de traficante eventual.

5. Desse modo, para modificar o entendimento adotado nas instâncias 
inferiores de que a prática do tráfico de drogas e a dedicação em 
atividade criminosa estão configuradas e aplicar a minorante prevista 
na Lei de Drogas, seria necessário reexaminar o conteúdo probatório 
dos autos, o que é inadmissível, a teor da Súmula 7 do STJ. 
Precedentes.

6. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no AREsp n. 2.378.959/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 26/9/2023, DJe de 3/10/2023).

 

Assim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço em parte do recurso especial e, nessa 
extensão, nego-lhe provimento.

É o voto.
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